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  APRESENTAÇÃO


  A Amazônia permanece como uma das grandes interpelações éticas, jurídicas, políticas e civilizatórias do nosso tempo. Sua exuberância ecológica, sua densidade sociocultural e sua centralidade geopolítica fazem desse vasto território muito mais do que um espaço físico delimitado por fronteiras nacionais. A Amazônia é floresta, rio, clima, memória, cultura, espiritualidade, território de vida e campo permanente de disputa entre projetos de mundo. Pensar o seu futuro é, portanto, pensar também o futuro da humanidade.


  O segundo volume de Horizontes verdes: pensando o futuro da Amazônia nasce desse compromisso. Após a publicação do primeiro volume, concebido como homenagem acadêmica à Professora Doutora Beatriz Souza Costa, esta nova coletânea reafirma e amplia o gesto inaugural da obra: reunir pesquisadoras e pesquisadores comprometidos com a proteção socioambiental, com a justiça ecológica e com a construção de caminhos sustentáveis para a Amazônia, em diálogo com os grandes desafios contemporâneos.


  A continuidade desta obra revela a vitalidade do legado da Professora Beatriz Souza Costa, cuja trajetória acadêmica sempre esteve marcada pelo rigor científico, pela sensibilidade humana e pela defesa intransigente dos direitos socioambientais. Sua atuação à frente da pesquisa institucional, sua produção intelectual e sua dedicação à formação de novas gerações de estudiosos seguem inspirando reflexões que compreendem o Direito não apenas como técnica normativa, mas como instrumento de cuidado, transformação e responsabilidade perante a vida.


  Os capítulos que compõem este volume evidenciam a complexidade dos problemas amazônicos e a necessidade de respostas interdisciplinares, cooperativas e democraticamente construídas. As reflexões aqui reunidas percorrem temas como a governança ambiental da Pan-Amazônia, a justiça climática, o Acordo de Escazú, a ecologia integral proposta pela Laudato Si’, os direitos dos povos indígenas, a proteção dos ciclos ecológicos planetários, a bioeconomia, os instrumentos financeiros verdes, o mercado regulado de carbono, a saúde infantil, a regularização territorial, o federalismo cooperativo, os processos estruturais, a mineração, a bioinvasão e a responsabilidade internacional em cursos d’água.


  Essa diversidade temática demonstra que a proteção da Amazônia não pode ser reduzida a um único campo do conhecimento nem a uma única estratégia institucional. A floresta exige a conjugação de saberes jurídicos, políticos, econômicos, sociais, ecológicos e culturais. Exige, também, a escuta atenta das comunidades tradicionais, dos povos originários, das populações ribeirinhas e de todos aqueles que, historicamente, habitam, protegem e significam esse território. Sem essa escuta, qualquer projeto de desenvolvimento corre o risco de repetir antigas formas de exploração sob novas linguagens de sustentabilidade.


  Ao mesmo tempo, esta coletânea chama atenção para os paradoxos do presente. Em um contexto marcado pela emergência climática, pela expansão de atividades extrativistas, pela financeirização da natureza e pela promessa de uma economia verde, torna-se indispensável indagar quem se beneficia dos novos instrumentos de conservação, quem permanece excluído deles e quais condições institucionais são necessárias para que a proteção ambiental não reproduza desigualdades históricas. A floresta em pé precisa ser valorizada, mas não pode ser convertida em mero ativo econômico apartado dos direitos, das culturas e dos modos de vida que a sustentam.


  O Volume II de Horizontes verdes também amplia a compreensão da Amazônia como sistema vivo e interdependente. A floresta não existe isoladamente: relaciona-se com fluxos atmosféricos, cursos d’água internacionais, ciclos de biodiversidade, dinâmicas climáticas globais e estruturas econômicas transnacionais. Do Saara à Bacia Amazônica, dos rios brasileiros aos tratados internacionais, dos conflitos fundiários locais às responsabilidades planetárias, os estudos aqui apresentados revelam que a Amazônia é, simultaneamente, território regional e patrimônio ecológico de relevância mundial.


  A obra reafirma, ainda, que não haverá futuro sustentável sem democracia ambiental, participação social, acesso à informação, justiça climática e fortalecimento das instituições. A proteção da Amazônia depende de políticas públicas efetivas, de governança cooperativa entre os entes federativos, de instrumentos jurídicos adequados, de controle jurisdicional responsável e de compromisso ético com as presentes e futuras gerações. Trata-se de tarefa que exige coragem intelectual, sensibilidade social e firmeza política.


  Mais do que uma reunião de estudos acadêmicos, este livro constitui um convite à responsabilidade. Cada capítulo oferece uma contribuição própria para compreender os dilemas amazônicos e para imaginar alternativas possíveis diante da crise socioambiental contemporânea. Ao fazê-lo, a coletânea mantém vivo o espírito que inspirou o primeiro volume: a convicção de que o conhecimento científico, quando orientado pela ética e pela justiça, pode tornar-se força de proteção da vida.


  Que este segundo volume renove o compromisso coletivo com a Amazônia, com seus povos, suas águas, suas florestas e seus múltiplos horizontes. Que a leitura desta obra inspire novas pesquisas, novas práticas institucionais e novas formas de cuidado com a casa comum. E que o legado da Professora Doutora Beatriz Souza Costa continue a florescer em cada reflexão, em cada gesto de resistência e em cada palavra dedicada à construção de um futuro mais verde, justo, democrático e solidário.


  Belo Horizonte-MG, 11de junho de 2026.


  Paulo Umberto Stumpf SJ 


  Reitor


  Franclim Jorge Sobral de Brito 


  Vice-Reitor e Pró-Reitor de Pós-graduação


  João Ademar Specht 
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  FROM THE SAHARA TO THE AMAZON: 
THE TRANSATLANTIC FERTILIZATION OF THE FOREST AND THE LEGAL CHALLENGES OF PROTECTING 
GLOBAL ECOLOGICAL CYCLES


  Caio Augusto Souza Lara


  Doutor em Direito. Pró-Reitor de Pesquisa do Centro Universitário Dom Helder.


  Helen Cristina de Almeida Silva
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  Resumo: Este capítulo analisa o fenômeno do transporte transatlântico de poeira mineral do deserto do Saara para a Amazônia e seus desdobramentos jurídicos para a proteção dos ciclos ecológicos planetários. Parte-se da constatação científica de que partículas ricas em fósforo, oriundas sobretudo da Depressão de Bodélé, no Chade, atravessam o Oceano Atlântico e contribuem para a fertilidade dos solos amazônicos, compensando perdas nutricionais em uma floresta assentada sobre solos pobres e intensamente lixiviados. Com base em pesquisa teórica de vertente jurídico-sociológica e raciocínio dedutivo, o texto sustenta que esse processo evidencia a insuficiência de um Direito Ambiental restrito à lógica territorial e à tutela de bens estáticos. Defende-se a necessidade de reconhecer processos ecológicos essenciais, serviços ecossistêmicos transfronteiriços e relações de interdependência planetária como objetos centrais de tutela jurídica, em diálogo com a justiça climática, a ecologia integral e os direitos da natureza. Conclui-se que a proteção da Amazônia exige uma governança ecológica capaz de articular ciência, cooperação internacional, soberania responsável e protagonismo dos povos amazônicos.


  Palavras-chave: Amazônia; poeira saariana; ciclos ecológicos; Direito Ambiental; justiça climática.


  Abstract: This chapter examines the transatlantic transport of mineral dust from the Sahara Desert to the Amazon and its legal implications for the protection of planetary ecological cycles. It starts from the scientific finding that phosphorus-rich particles, especially from the Bodélé Depression in Chad, cross the Atlantic Ocean and contribute to the fertility of Amazonian soils, offsetting nutrient losses in a rainforest rooted in poor and highly weathered soils. Based on theoretical research within a socio-legal approach and deductive reasoning, the text argues that this process reveals the inadequacy of an Environmental Law framework limited to territorial logic and the protection of static goods. It defends the need to recognize essential ecological processes, transboundary ecosystem services, and relations of planetary interdependence as central objects of legal protection, in dialogue with climate justice, integral ecology, and the rights of nature. The conclusion is that protecting the Amazon requires an ecological governance model capable of articulating science, international cooperation, responsible sovereignty, and the protagonism of Amazonian peoples.


  Keywords: Amazon; saharan dust; ecological cycles; Environmental Law; climate justice.


  Sumário:  Introdução – 1. A amazônia como floresta conectada ao planeta – 2. O caminho invisível da poeira: do Saara à bacia Amazônica – 3. Fósforo, solos pobres e fertilidade amazônica – 4. Serviços ecossistêmicos transfronteiriços e limites do direito ambiental territorial – 5. Governança ecológica planetária, justiça climática e casa comum – Considerações finais.


  INTRODUÇÃO


  A Amazônia costuma ser apresentada como uma floresta de grandeza continental, dotada de singular biodiversidade, expressiva capacidade de regulação climática e importância decisiva para o equilíbrio ecológico do planeta. Não há exagero nessa afirmação. Contudo, parte relevante da compreensão contemporânea sobre a floresta exige um deslocamento teórico: a Amazônia não deve ser concebida apenas como um território delimitado por fronteiras nacionais, tampouco como um estoque de recursos naturais à disposição da economia global. A floresta é, antes, um sistema vivo, complexo, interdependente e atravessado por fluxos invisíveis de energia, umidade, carbono, nutrientes, saberes e formas de vida.


  Um dos fenômenos mais impressionantes dessa interdependência é o transporte de poeira mineral do deserto do Saara até a Bacia Amazônica. Partículas finas provenientes especialmente da região da Depressão de Bodélé, no Chade, são lançadas na atmosfera por correntes de vento, atravessam o Oceano Atlântico e alcançam a América do Sul. Estudos com dados de satélite indicam que aproximadamente 28 milhões de toneladas de poeira saariana são depositadas anualmente na Amazônia, transportando cerca de 22 mil toneladas de fósforo, nutriente essencial para a manutenção da produtividade florestal12. Esse dado revela uma dimensão quase poética da ecologia planetária: o maior deserto quente do mundo contribui para a nutrição da maior floresta tropical do planeta.


  A floresta, portanto, não é somente brasileira, sul-americana ou tropical. Ela é também africana, atlântica, atmosférica e planetária. Aquilo que, em um primeiro olhar, parece expressar apenas aridez, distância e esterilidade, converte-se em alimento mineral para a exuberância amazônica. O deserto fecunda a floresta. A areia tornada poeira atravessa o oceano. O invisível sustenta o visível. A vida se manifesta, assim, como uma rede de interdependências cuja complexidade ainda desafia a gramática tradicional do Direito.


  O problema objeto deste capítulo pode ser formulado nos seguintes termos: em que medida o transporte transatlântico de poeira mineral do Saara para a Amazônia permite repensar a proteção jurídica da floresta a partir da interdependência ecológica global e da tutela dos processos naturais transfronteiriços? A hipótese construída é a seguinte: a fertilização da Amazônia por partículas minerais saariana demonstra a insuficiência de um Direito Ambiental exclusivamente territorial, exigindo uma abordagem fundada na proteção dos ciclos ecológicos essenciais, dos serviços ecossistêmicos transfronteiriços, da justiça climática e da responsabilidade comum pela casa planetária.


  Pretende-se, com este capítulo, analisar o fenômeno da fertilização transatlântica da Amazônia, compreender sua relevância ecológica e discutir seus reflexos para uma teoria jurídica da proteção ambiental em perspectiva planetária. Para tanto, utiliza-se pesquisa teórica, de vertente jurídico-sociológica, com raciocínio dedutivo, partindo-se de dados científicos sobre o transporte de poeira do Saara, passando-se pela crítica filosófica à separação moderna entre humanidade e natureza, até chegar à necessidade de reconstrução da tutela jurídica dos processos ecológicos essenciais.


  No que tange às divisões deste trabalho, o capítulo foi organizado de modo a, inicialmente, demonstrar como a Amazônia deve ser compreendida como floresta conectada ao planeta. Posteriormente, descrever-se-á o caminho atmosférico da poeira saariana até a Bacia Amazônica. Em seguida, o papel do fósforo e dos nutrientes minerais na fertilidade amazônica será objeto de análise. No quarto momento, a reflexão será deslocada para o campo jurídico, com a discussão dos serviços ecossistêmicos transfronteiriços e dos limites do Direito Ambiental territorial. Por fim, serão examinadas as possibilidades de uma governança ecológica planetária, fundada na ética do cuidado, na justiça climática, na Pachamama e na casa comum.


  1.	A AMAZÔNIA COMO FLORESTA CONECTADA AO PLANETA


  A compreensão moderna da natureza foi fortemente marcada pela separação entre sujeito e objeto, humanidade e mundo natural, cultura e ambiente. Essa cisão, tão útil à formação da racionalidade científica moderna, também serviu de base para a transformação da natureza em coisa exterior, recurso apropriável, matéria disponível e objeto de exploração. O problema é que essa racionalidade, quando absolutizada, perde a capacidade de compreender os vínculos que sustentam a vida.


  Ailton Krenak, ao criticar a ideia de uma humanidade apartada da Terra, oferece uma chave fundamental para a compreensão da crise ecológica contemporânea. Para o pensador indígena, a separação entre humanidade e natureza expressa uma espécie de delírio civilizatório, pois ignora que rios, montanhas, florestas e povos participam de uma mesma comunidade de existência3. A Amazônia, nessa perspectiva, não pode ser reduzida à condição de recurso natural, pois é território de vida, memória, ancestralidade, espiritualidade e equilíbrio ecológico.


  A crítica de Krenak dialoga diretamente com a noção de ecologia integral desenvolvida pelo Papa Francisco na encíclica Laudato Si’. A casa comum não é um espaço neutro de circulação econômica, mas o lugar concreto da existência compartilhada. O texto pontifício afirma que tudo está interligado e que a crise ambiental não pode ser separada da crise social4. Essa formulação é decisiva para compreender a Amazônia, pois impede que a floresta seja vista apenas como objeto de políticas de conservação, exigindo que seja compreendida como centro de relações ecológicas, sociais, culturais e espirituais.


  Nessa mesma direção, Boff sustenta que a crise ecológica revela uma crise mais profunda de paradigma civilizatório. A Terra não pode continuar a ser tratada como depósito de bens disponíveis ao consumo ilimitado, pois ela é organismo vivo, comunidade de vida e condição de possibilidade da existência humana5. O fenômeno da poeira saariana reforça essa percepção. Se a fertilidade amazônica depende, em parte, de partículas minerais que se originam no continente africano e cruzam o Atlântico, então, a própria floresta testemunha que a vida não se organiza segundo os limites artificiais da soberania política.


  Fritjof Capra, ao analisar a teia da vida, afirma que os sistemas vivos se caracterizam por redes de relações, e não por unidades isoladas6. Essa compreensão ecológica tem impacto jurídico relevante. O Direito, historicamente habituado a classificar, delimitar, territorializar e apropriar, passa a ser desafiado por fenômenos que não cabem facilmente em categorias estanques. A poeira que sai do Saara e alimenta a Amazônia não pede licença a fronteiras, não se submete a alfândegas, não reconhece jurisdições nacionais. Ela apenas circula. E, ao circular, revela que a vida depende de processos transfronteiriços.


  A Amazônia é, portanto, floresta conectada. Conecta atmosfera e solo, chuva e biodiversidade, rios voadores e oceanos, povos tradicionais e ciência contemporânea. Becker já advertia que a Amazônia constitui uma região estratégica para o Brasil e para o mundo, não apenas por sua riqueza natural, mas, também, por sua centralidade geopolítica e ecológica7. A floresta está no centro de disputas econômicas globais, de processos climáticos planetários e de conflitos socioambientais que envolvem povos indígenas, comunidades tradicionais, empresas, Estados e organismos internacionais.


  Esse caráter conectado da Amazônia obriga a revisão de uma concepção fragmentada de proteção ambiental. Não basta proteger árvores isoladas, unidades de conservação desconectadas ou espécies específicas. É necessário proteger os processos ecológicos que tornam a floresta possível. A Constituição brasileira, ao estabelecer o dever de preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, oferece uma chave normativa de grande importância8. O texto constitucional não protege apenas elementos ambientais estáticos. Protege também processos, funções, ciclos e dinâmicas da vida.


  A fertilização transatlântica da Amazônia pela poeira saariana deve ser lida exatamente nesse registro. Trata-se de um processo ecológico essencial de escala planetária. A floresta amazônica, nesse sentido, é parte de um metabolismo global. A proteção jurídica da Amazônia deve considerar não apenas o território onde a floresta está enraizada, mas, também, os fluxos que a sustentam.


  2.	O CAMINHO INVISÍVEL DA POEIRA: DO SAARA À BACIA AMAZÔNICA


  A ideia de que o deserto do Saara contribui para a fertilidade da Amazônia pode, inicialmente, parecer improvável. O senso comum associa o deserto à ausência de vida, e a floresta tropical, ao excesso de vida. Contudo, a ecologia contemporânea demonstra que esses ambientes aparentemente opostos participam de um mesmo sistema de circulação atmosférica e mineral.


  A Depressão de Bodélé, localizada no Chade, é considerada uma das principais fontes de poeira mineral do planeta. Essa região, marcada por antigos depósitos lacustres, contém partículas ricas em fósforo e outros minerais. Ventos intensos lançam essas partículas finas na atmosfera, formando plumas de poeira que podem atravessar milhares de quilômetros. Uma parte expressiva desse material cruza o Oceano Atlântico e alcança a América do Sul, depositando-se sobre a Bacia Amazônica910.


  É importante esclarecer que a expressão “areias do Saara”, embora forte do ponto de vista simbólico, deve ser tecnicamente compreendida como poeira mineral fina. Não se trata, em regra, de grãos pesados de areia que atravessam o oceano, mas de partículas microscópicas capazes de permanecer suspensas na atmosfera por longos períodos. Essa distinção é relevante para evitar imprecisões científicas e para qualificar a argumentação acadêmica.


  A NASA, com base em observações realizadas pelo satélite CALIPSO, estimou que milhões de toneladas de poeira africana alcançam anualmente a Amazônia. O dado mais expressivo, para os fins deste capítulo, é o volume de fósforo transportado: aproximadamente 22 mil toneladas por ano11. Yu et al. afirmam que esse transporte de fósforo exerce papel fertilizador relevante para a floresta amazônica12. Em termos ecológicos, o fenômeno evidencia que a produtividade da floresta depende não apenas de seus ciclos internos, mas, também, de aportes externos de nutrientes.


  A imagem é poderosa: uma poeira que nasce em um antigo leito de lago africano, ergue-se sobre o deserto, atravessa o Atlântico e repousa sobre a floresta. A matéria viaja. O nutriente migra. A fertilidade se desloca. O que parecia resíduo torna-se alimento. O que parecia distância revela comunhão ecológica.


  Latour, ao criticar a modernidade e sua pretensão de separar natureza e sociedade, ajuda a compreender esse fenômeno em outra chave. Para o autor, jamais fomos efetivamente modernos porque nunca existiram, de modo puro, os domínios separados da natureza e da cultura13. A poeira saariana que fertiliza a Amazônia confirma essa tese. O fenômeno é simultaneamente físico, climático, ecológico, político, jurídico e simbólico. Ele não pertence apenas às ciências naturais, pois suas consequências desafiam o modo como as sociedades humanas compreendem a vida, a soberania e a responsabilidade.


  Han, embora escreva predominantemente sobre a sociedade do desempenho, da transparência e do cansaço, oferece uma crítica importante à aceleração contemporânea e à perda da capacidade contemplativa14. A sociedade atual, orientada pela produtividade, pelo consumo e pela exploração permanente, tende a perder a sensibilidade para os processos lentos e invisíveis que sustentam a existência. A poeira que atravessa o oceano é um desses processos. Não se deixa capturar pela pressa do mercado, tampouco pelo imediatismo da economia. Ela revela uma temporalidade ecológica diversa, silenciosa e profunda.


  O caminho da poeira também permite uma crítica ao reducionismo econômico. O valor desse fluxo atmosférico não pode ser calculado apenas em termos monetários. É evidente que os serviços ecossistêmicos podem receber valoração econômica para fins de políticas públicas, compensações ou instrumentos de gestão ambiental. Contudo, a vida não se esgota no preço. Como adverte Shiva, a mercantilização da natureza empobrece a democracia ecológica, pois reduz bens comuns vitais à lógica da apropriação privada15.


  A poeira saariana, nesse sentido, é bem comum em movimento. Não pertence a um proprietário. Não nasce de contrato. Não é produto de mercado. Ela participa de uma economia da vida anterior à economia monetária. Seu valor reside na continuidade dos ciclos ecológicos que sustentam a floresta, as chuvas, os rios, os povos e as futuras gerações.


  3.	FÓSFORO, SOLOS POBRES E FERTILIDADE AMAZÔNICA


  A exuberância da floresta amazônica frequentemente induz à falsa impressão de que seus solos são naturalmente ricos. Em muitas áreas, entretanto, os solos amazônicos são antigos, intensamente lixiviados e pobres em nutrientes disponíveis, especialmente fósforo. A vitalidade da floresta decorre, em grande medida, de complexos processos de reciclagem interna de nutrientes, nos quais folhas, galhos, matéria orgânica, microrganismos, raízes, fungos e água participam de uma cadeia contínua de recomposição da fertilidade.


  A intensa pluviosidade amazônica, embora essencial à vida da floresta, contribui, também, para a perda de nutrientes por escoamento, erosão e lixiviação. Nesse contexto, o aporte externo de fósforo pela poeira saariana assume relevância ecológica. Yu e outros estimam que o fósforo transportado pela poeira africana contribui para compensar perdas anuais desse nutriente na Bacia Amazônica16. A floresta, portanto, mantém parte de sua produtividade por meio de um intercâmbio mineral transcontinental.


  Esse dado científico é decisivo para a teoria ambiental. Ele demonstra que os ecossistemas não são unidades fechadas, mas sistemas abertos, permanentemente atravessados por entradas e saídas de matéria e energia. A Amazônia respira com o Atlântico, dialoga com os Andes, produz rios voadores, recebe poeira africana e influencia regimes de chuva em regiões distantes. Lovejoy e Nobre alertaram que a degradação amazônica pode conduzir a floresta a um ponto de não retorno, com risco de savanização em determinadas regiões caso o desmatamento, o aquecimento global e as queimadas continuem avançando17. Essa preocupação torna ainda mais relevante a compreensão dos processos que sustentam a resiliência da floresta.


  A fertilidade amazônica não pode ser compreendida como uma propriedade isolada do solo. Ela é uma relação. É produto da interação entre atmosfera, organismos vivos, minerais, água, matéria orgânica e tempo. Essa percepção rompe com uma visão simplificada de natureza como soma de objetos. Leff afirma que a crise ambiental é também crise de racionalidade, pois decorre de um modo de conhecimento e de produção que fragmenta a complexidade da vida18. A poeira saariana é, nesse sentido, uma lição de complexidade ambiental.


  O fósforo que chega à Amazônia pelo ar é mais do que um nutriente. Ele é símbolo da dependência recíproca entre regiões do planeta. A floresta não se sustenta apenas pelo que está dentro dela. Sua permanência depende, também, de processos externos, muitas vezes distantes e invisíveis. Essa constatação tem especial importância para o Direito Ambiental, pois desloca o foco da propriedade para a relação, da posse para o cuidado, do território para o fluxo.


  Derani, ao tratar do Direito Ambiental Econômico, observa que a proteção ambiental exige uma revisão da racionalidade econômica dominante, já que a economia não pode ser compreendida fora das condições ecológicas que a tornam possível19. O fenômeno em análise confirma essa tese. A fertilidade amazônica não decorre de uma cadeia produtiva artificialmente criada, mas de uma cadeia ecológica planetária. Antes de qualquer economia de mercado, há uma economia da Terra. Antes do contrato, há o ciclo. Antes da mercadoria, há o nutriente.


  Essa economia da Terra aproxima-se da perspectiva da Pachamama, especialmente presente no constitucionalismo andino e nas discussões sobre o Bem Viver. Acosta sustenta que o buen vivir não representa uma proposta de desenvolvimento alternativo, mas uma alternativa ao desenvolvimento, pois busca reconstruir as relações entre humanidade e natureza a partir da reciprocidade, da suficiência e da comunalidade20. Gudynas, por sua vez, afirma que os direitos da natureza expressam uma ruptura com o antropocentrismo jurídico clássico, reconhecendo que a natureza tem valor próprio, e não apenas utilidade para os seres humanos21.


  Nessa chave, a poeira saariana não é apenas meio para fertilizar uma floresta útil aos humanos. Ela participa de uma comunidade ecológica mais ampla, na qual solos, ventos, oceanos, florestas e seres vivos estão implicados. A Pachamama não é metáfora ornamental. É outra forma de nomear a totalidade relacional da vida.


  4.	SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS TRANSFRONTEIRIÇOS E LIMITES DO DIREITO AMBIENTAL TERRITORIAL


  O Direito Ambiental brasileiro conta com fundamentos importantes para a proteção da Amazônia. A Constituição de 1988 reconhece o meio ambiente ecologicamente equilibrado como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações22. O mesmo dispositivo determina a preservação e a restauração dos processos ecológicos essenciais, o que permite uma leitura ampliada da tutela ambiental.


  Entretanto, a dogmática jurídica ainda opera, em grande medida, com categorias territoriais. O Estado protege o que está em seu território. A competência administrativa se distribui em unidades federativas. O dano ambiental é frequentemente apurado em determinada localidade. A responsabilidade civil exige nexo causal, agente, conduta, dano e reparação. Esses instrumentos são indispensáveis, mas insuficientes diante de fenômenos ecológicos planetários.


  O transporte de poeira do Saara para a Amazônia desafia essa lógica. A origem do nutriente está na África. O trajeto ocorre sobre o Atlântico. A deposição acontece na América do Sul. Os efeitos recaem sobre a fertilidade da floresta, sobre o ciclo hidrológico, sobre a biodiversidade e sobre a estabilidade climática global. Onde começa e onde termina esse processo ecológico? Qual Estado é seu titular? Qual jurisdição poderia regulá-lo integralmente?


  A resposta jurídica tradicional tende ao silêncio. E esse silêncio revela a necessidade de uma reconstrução conceitual. O fenômeno deve ser compreendido como serviço ecossistêmico transfronteiriço, ainda que não resulte de ação humana deliberada. Trata-se de uma função ecológica prestada pela dinâmica planetária da Terra. Essa função não é produzida pelo mercado, mas sustenta as condições da vida e, por consequência, da própria economia.


  Cunha, ao tratar dos saberes tradicionais, chama atenção para a importância de reconhecer formas plurais de conhecimento e manejo ambiental, especialmente aquelas desenvolvidas por povos indígenas e comunidades tradicionais23. Essa advertência é relevante porque a proteção dos processos ecológicos não pode ser feita apenas por modelos tecnocráticos. A Amazônia é, também, território de povos que compreendem a floresta como relação viva, e não como cenário inerte.


  Porto-Gonçalves afirma que a questão ambiental é inseparável da questão política, territorial e colonial24. A apropriação da natureza, especialmente na América Latina, esteve historicamente vinculada à exploração de povos, territórios e saberes. Por isso, pensar a Amazônia como floresta conectada ao planeta não pode significar sua transformação em patrimônio abstrato da humanidade, disponível a novas formas de controle internacional ou colonialismo verde. Ao contrário, a interdependência planetária deve reforçar a responsabilidade global sem eliminar a centralidade dos povos amazônicos na proteção da floresta.


  Essa distinção é fundamental. A Amazônia interessa ao planeta, mas não pode ser governada contra seus povos. O reconhecimento de sua importância global deve caminhar ao lado da justiça socioambiental, dos direitos indígenas, da proteção das comunidades tradicionais e da soberania ecológica responsável. Caso contrário, a linguagem da proteção ambiental pode ser instrumentalizada por interesses econômicos e geopolíticos externos.


  A reflexão de Brum sobre a Amazônia como centro do mundo contribui para essa compreensão. Para a autora, a floresta não deve ser vista como periferia distante, mas como lugar decisivo para o futuro da humanidade25. Essa centralidade, contudo, não autoriza sua objetificação. Ao contrário, exige escuta, deslocamento de perspectiva e reconhecimento da inteligência política, ecológica e cosmológica dos povos da floresta.


  Os serviços ecossistêmicos transfronteiriços, portanto, não podem ser tratados apenas como benefícios mensuráveis. Eles são expressão de relações vitais. A poeira saariana fertiliza a Amazônia, mas a Amazônia também devolve ao planeta regulação climática, biodiversidade, vapor d’água, estabilidade atmosférica e possibilidades de futuro. Essa reciprocidade ecológica deve inspirar uma reciprocidade jurídica e política.


  5.	GOVERNANÇA ECOLÓGICA PLANETÁRIA, JUSTIÇA CLIMÁTICA E CASA COMUM


  A crise ambiental contemporânea não decorre apenas da ausência de normas. Há muitas normas ambientais. Há constituições ecológicas, tratados internacionais, leis de proteção florestal, sistemas de licenciamento, políticas climáticas e instrumentos econômicos de conservação. O problema é mais profundo: a racionalidade dominante continua orientada por crescimento ilimitado, consumo permanente, aceleração produtiva e exploração da Terra.


  Han descreve a sociedade contemporânea como sociedade do desempenho, marcada pela autoexploração e pela positividade excessiva26. Essa crítica pode ser deslocada, com cautela, para o campo ecológico. A Terra também foi submetida ao imperativo do desempenho. Exige-se que produza mais, forneça mais, suporte mais, absorva mais resíduos, entregue mais energia, mais minério, mais madeira, mais grãos, mais lucro. A natureza é exaurida como o sujeito contemporâneo: não apenas por coerção externa, mas, também, por uma lógica internalizada de produtividade sem pausa.


  A poeira saariana que fecunda a Amazônia ensina outro ritmo. Não é o ritmo da extração, mas o da circulação. Não é o ritmo da mercadoria, mas o do ciclo. Não é o ritmo da acumulação, mas o da reciprocidade. Essa diferença é decisiva para uma ética ambiental do futuro.


  A Laudato Si’ propõe o cuidado da casa comum como horizonte ético e político. O Papa Francisco insiste que a crise ecológica exige uma conversão integral, capaz de unir justiça social, proteção ambiental e crítica ao paradigma tecnocrático27. A expressão “casa comum” tem densidade jurídica e filosófica. Casa não é depósito. Casa não é mina. Casa não é ativo financeiro. Casa é lugar de cuidado, pertencimento e responsabilidade.


  Krenak, por sua vez, lembra que adiar o fim do mundo exige suspender o céu, isto é, reativar a capacidade coletiva de imaginar outros modos de vida28. Essa imaginação não é fuga da realidade. É condição política de sobrevivência. Sem imaginação ecológica, o Direito continuará a responder a problemas novos com categorias antigas. Sem imaginação jurídica, a proteção ambiental seguirá limitada a reparar danos depois que os ciclos vitais já foram rompidos.


  O pensamento da Pachamama e do Bem Viver amplia esse horizonte. Acosta defende que é preciso superar a obsessão pelo desenvolvimento como promessa universal e reconhecer modos plurais de existência29. Gudynas sustenta que os direitos da natureza não eliminam os direitos humanos, mas os reposicionam em uma comunidade ampliada de vida30. Essa perspectiva pode oferecer ao Direito Ambiental brasileiro elementos importantes para aprofundar a proteção dos processos ecológicos essenciais prevista no art. 225 da Constituição31.


  A governança ecológica planetária, nesse sentido, não deve ser confundida com governo mundial da natureza. Trata-se, antes, de construir mecanismos de cooperação, responsabilidade e solidariedade capazes de proteger os ciclos que sustentam a vida. Isso envolve políticas climáticas, combate ao desmatamento, proteção dos povos indígenas, financiamento internacional justo, pesquisa científica, educação ambiental, valorização dos saberes tradicionais e transição para modelos econômicos pós-extrativistas.


  A fertilização da Amazônia pela poeira saariana pode parecer pequena diante dos grandes temas ambientais contemporâneos. Mas é justamente sua delicadeza que revela sua força. O fenômeno mostra que a vida depende de relações que não controlamos integralmente. Mostra que a floresta não é autossuficiente. Mostra que o planeta é tecido por dependências recíprocas. Mostra que destruir um ciclo pode significar comprometer muitos outros.


  Nesse ponto, a reflexão jurídica deve ser propositiva. A proteção da Amazônia precisa incorporar pelo menos cinco diretrizes. A primeira é reconhecer expressamente os processos ecológicos transfronteiriços como objeto de tutela jurídica. A segunda é fortalecer a cooperação internacional sem relativizar os direitos dos povos amazônicos. A terceira é integrar ciência climática, saberes tradicionais e políticas públicas. A quarta é ampliar a responsabilização por danos que comprometam ciclos ecológicos essenciais. A quinta é promover uma educação ambiental voltada à compreensão da interdependência planetária.


  Não se trata de propor um Direito abstrato da poeira, mas de reconhecer que a poeira é sinal de uma insuficiência jurídica mais ampla. O Direito ainda está mais preparado para proteger coisas do que relações; propriedades do que ciclos; territórios do que fluxos. O futuro da proteção amazônica exigirá justamente o contrário: uma dogmática das relações ecológicas.


  CONSIDERAÇÕES FINAIS


  A poeira mineral que parte do Saara, atravessa o Atlântico e fertiliza a Amazônia oferece uma das imagens mais potentes da interdependência ecológica global. O deserto e a floresta, aparentemente opostos, revelam-se partes de um mesmo sistema planetário. A aridez africana contribui para a exuberância amazônica. O invisível sustenta o monumental. O distante torna-se íntimo.


  Essa constatação científica provoca consequências jurídicas relevantes. A Amazônia não pode ser protegida apenas como território nacional, estoque de biodiversidade ou reserva de carbono. Ela deve ser compreendida como sistema vivo, atravessado por processos ecológicos que ultrapassam fronteiras políticas. A tutela ambiental precisa, portanto, alcançar fluxos, ciclos, funções e interdependências.


  O art. 225 da Constituição brasileira, ao determinar a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais, oferece base normativa suficiente para uma leitura mais sofisticada da proteção amazônica32. Essa leitura deve dialogar com a ecologia integral da Laudato Si’, com o pensamento indígena de Krenak33, com a crítica ao paradigma produtivista de Han34, com a democracia da Terra de Shiva35, com a teoria da complexidade ecológica de Capra36, com a justiça ambiental latino-americana e com os direitos da natureza inspirados na Pachamama.


  A proteção da Amazônia, nessa perspectiva, não é apenas dever brasileiro, embora o Brasil tenha responsabilidade central e indeclinável. É, também, responsabilidade planetária. Mas essa responsabilidade global não pode servir de pretexto para novas formas de colonialismo ambiental. A floresta deve ser protegida com seus povos, e não contra eles; com seus saberes, e não apesar deles; com justiça social, e não por meio de abstrações geopolíticas distantes.


  A poeira que fecunda a floresta ensina que a vida se organiza por vínculos. O Direito Ambiental do futuro precisará aprender essa lição. Proteger a Amazônia é proteger árvores, rios, povos e espécies, mas é, também, proteger os caminhos invisíveis que tornam a floresta possível. Entre o Saara e a Amazônia há mais do que vento. Há uma pedagogia ecológica da reciprocidade. Há uma convocação ética. Há um chamado jurídico para que a humanidade reconheça, enfim, que a Terra não é soma de partes isoladas, mas uma casa comum em permanente circulação de vida.
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  Resumo: Este capítulo analisa a encíclica Laudato Si’ e sua contribuição para a proteção socioambiental, com enfoque na defesa dos povos indígenas e na crise socioambiental presente nos conflitos agrários da Amazônia. A pesquisa parte da concepção de “ecologia integral” desenvolvida pelo Papa Francisco, segundo a qual as crises ambiental, social, econômica e cultural estão interligadas. O estudo demonstra que o modelo econômico predatório e a exploração dos recursos naturais afetam diretamente os territórios indígenas, intensificando violações de direitos, degradação ambiental e conflitos fundiários. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e documental, desenvolvida a partir da análise da encíclica Laudato Si’, de obras doutrinárias, artigos científicos, documentos eclesiásticos, legislação constitucional e produções acadêmicas relacionadas ao Direito Ambiental, aos direitos indígenas e à questão agrária amazônica. O trabalho adota abordagem qualitativa e interdisciplinar, articulando contribuições do Direito, da Filosofia, da Sociologia e da doutrina social da Igreja Católica. A pesquisa conclui que os povos indígenas exercem papel fundamental na preservação da biodiversidade e na defesa da “casa comum”, sendo imprescindível a efetivação dos direitos territoriais e de políticas voltadas à justiça socioambiental e à proteção ambiental.


  Palavras-chave: ecologia integral; encíclica Laudato Si’; justiça socioambiental; povos indígenas.


  Abstract: This chapter analyzes the encyclical Laudato Si’ and its contribution to socio-environmental protection, focusing on the defense of Indigenous peoples and the socio-environmental crisis present in agrarian conflicts in the Amazon region. The research is based on the concept of “integral ecology” developed by Pope Francis, according to which environmental, social, economic, and cultural crises are interconnected. The study demonstrates that the predatory economic model and the exploitation of natural resources directly affect Indigenous territories, intensifying rights violations, environmental degradation, and land conflicts. The methodology adopted was bibliographic and documentary research, developed through the analysis of the encyclical Laudato Si’, doctrinal works, scientific articles, ecclesiastical documents, constitutional legislation, and academic productions related to Environmental Law, Indigenous rights, and the Amazonian agrarian issue. The study adopts a qualitative and interdisciplinary approach, articulating contributions from Law, Philosophy, Sociology, and the social doctrine of the Catholic Church. The research concludes that Indigenous peoples play a fundamental role in preserving biodiversity and defending the “common home,” making it essential to ensure territorial rights and public policies aimed at socio-environmental justice and environmental protection.


  Keywords: integral ecology; Laudato Si’; socio-environmental justice; indigenous peoples.


  Sumário: Introdução – 1. A laudato si’ e a proteção socioambiental – 2. A crise socioambiental e a negação da “casa comum” nas disputas agrárias nos territórios indígenas – 3. O protagonismo dos povos indígenas à luz da laudato si’ – Conclusão.


  INTRODUÇÃO


  A crise socioambiental contemporânea tem se consolidado como um dos maiores desafios enfrentados pela humanidade, especialmente diante do avanço de modelos econômicos pautados na exploração intensiva dos bens naturais, no agravamento das desigualdades sociais e na crescente degradação ambiental. Nesse cenário, as discussões acerca da proteção do meio ambiente passaram a ocupar posição central não apenas no âmbito jurídico e político, mas, também, nos campos ético, filosófico e religioso. É nesse contexto que a encíclica Laudato Si’, publicada pelo Papa Francisco em 2015, emerge como importante referência para o debate contemporâneo sobre sustentabilidade, dignidade humana e responsabilidade coletiva pela preservação da “casa comum”.


  A encíclica propõe uma compreensão ampliada da questão ecológica por meio da noção de “ecologia integral”, segundo a qual as crises ambientais, social, econômica e cultural se encontram profundamente interligadas. A partir dessa perspectiva, o documento critica o paradigma tecnocrático e o modelo de desenvolvimento baseado na exploração ilimitada da natureza, ressaltando que os impactos da degradação ambiental atingem de maneira mais intensa os grupos socialmente vulnerabilizados, dentre eles os povos indígenas e as comunidades tradicionais.


  No contexto brasileiro, essa problemática revela-se particularmente relevante diante dos conflitos agrários e ambientais existentes na Amazônia, região marcada pela expansão de atividades econômicas predatórias, pela exploração de recursos naturais e pela recorrente violação dos direitos territoriais dos povos originários. Apesar do reconhecimento constitucional dos direitos indígenas na Constituição Federal de 1988, persistem entraves relacionados à efetivação das demarcações territoriais e à proteção dos modos de vida tradicionais, circunstâncias que intensificam os processos de violência, expropriação e degradação ambiental.


  Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo analisar as contribuições da encíclica Laudato Si’ para a compreensão da crise socioambiental e para a reflexão acerca do protagonismo dos povos indígenas na defesa da “casa comum”, especialmente no contexto dos conflitos agrários amazônicos. Busca-se examinar de que maneira a proposta de ecologia integral formulada pelo Papa Francisco dialoga com a proteção dos direitos indígenas, com a justiça socioambiental e com a necessidade de construção de modelos sustentáveis de desenvolvimento.


  A metodologia adotada consiste em pesquisa bibliográfica e documental, desenvolvida por meio da análise da encíclica Laudato Si’, de obras doutrinárias, artigos científicos, documentos eclesiásticos e dispositivos constitucionais relacionados ao Direito Ambiental, aos direitos indígenas e à questão agrária. Utiliza-se abordagem qualitativa e interdisciplinar, articulando contribuições do Direito, da Sociologia, da Filosofia e da doutrina social da Igreja Católica, a fim de compreender a complexidade das relações entre meio ambiente, território, dignidade humana e justiça social.


  1.	A LAUDATO SI’ E A PROTEÇÃO SOCIOAMBIENTAL


  A encíclica Laudato Si’ – Sobre o Cuidado da Casa Comum1,2, redigida por Jorge Mario Bergoglio, o Papa Francisco, em 2015, inaugura um novo capítulo nas discussões acerca da natureza e do meio ambiente no âmbito da doutrina católica. Embora a Igreja tenha manifestado preocupações prévias sobre essa temática em documentos anteriores, a encíclica de Francisco aborda o assunto de maneira central e basilar, trazendo novas perspectivas sobre o assunto e conferindo-lhe uma relevância sem precedentes3.


  A encíclica Laudato Si’ apresenta a Terra como a “casa comum”, concebida não apenas como espaço físico, mas como um verdadeiro lar que acolhe e sustenta a vida. Tal concepção afasta-se de uma visão antropocêntrica restritiva, na medida em que reconhece que a casa comum não pertence exclusivamente aos seres humanos ou a determinados grupos sociais, mas é compartilhada por todos os povos e culturas, bem como pelas demais formas de vida, incluindo animais e plantas4.


  Trata-se, portanto, de um espaço de coabitação, no qual todos os seres têm direito à vida e a uma existência digna. Logo no início da encíclica, o Papa Francisco enfatiza a responsabilidade coletiva pelo cuidado da casa comum, recorrendo à metáfora da Terra como uma “irmã” que necessita de atenção e proteção. Essa irmã, contudo, encontra-se adoecida e clama diante dos danos causados pela ação humana, cujos efeitos se manifestam nos sinais visíveis de degradação do solo, da água, do ar e dos seres vivos5.


  Nesse contexto, a encíclica aborda as múltiplas contribuições – sociais, econômicas, ambientais, éticas, teológicas e pastorais – que podem ser oferecidas a partir da análise da problemática socioambiental contemporânea. A Laudato Si’, enquanto expressão do magistério social da Igreja, propõe, ainda, a renovação do diálogo ecumênico e o aprofundamento do diálogo com a ciência, com as diversas culturas, saberes, povos e espiritualidades, com vistas a repensar criticamente as formas como a humanidade vem construindo o presente e projetando o futuro do planeta6.


  Conforme bem delineia o Papa Francisco ao abordar a questão socioambiental, a crise ecológica contemporânea está intrinsecamente relacionada às múltiplas consequências do modelo econômico vigente, o qual conduziu o planeta Terra a um cenário de degradação social e de desequilíbrio ambiental. Nesse contexto, o pontífice propõe a necessidade de uma compreensão integral das questões ecológicas, afastando abordagens fragmentadas e reducionistas. Tal perspectiva envolve, entre outros aspectos, o cuidado com as riquezas culturais da humanidade, o respeito às tradições das comunidades originárias, a melhoria da qualidade de vida de cada pessoa, o cultivo da paz interior e da paz social, bem como a valorização dos pequenos gestos cotidianos7.


  O pontífice dirige um verdadeiro apelo à humanidade para que reavalie suas relações sociais e sua interação com o meio ambiente, considerando que a postura humana marcada pelo egoísmo, pela ganância e pela irresponsabilidade tem provocado sérios impactos ambientais, contribuindo para a degradação e o adoecimento do planeta, cujas consequências atingem toda a coletividade, conforme se observa a seguir:


  Esta irmã clama contra o mal que lhe provocamos por causa do uso irresponsável e do abuso dos bens que Deus nela colocou. Crescemos a pensar que éramos seus proprietários e dominadores, autorizados a saqueá-la. A violência, que está no coração humano ferido pelo pecado, vislumbra-se nos sintomas de doença que notamos no solo, na água, no ar e nos seres vivos. Por isso, entre os pobres mais abandonados e maltratados, conta-se a nossa terra oprimida e devastada, que “geme e sofre as dores do parto” (Rm 8, 22). Esquecemo-nos de que nós mesmos somos terra (cf. Gn 2, 7). O nosso corpo é constituído pelos elementos do planeta; o seu ar permite-nos respirar, e a sua água vivifica-nos e restaura-nos8.


  Essa abordagem evidencia que, embora o Papa Francisco se ocupasse de temas clássicos do Catecismo e da doutrina da fé, sua reflexão ultrapassava tais limites ao abarcar questões centrais da moral contemporânea, como a bioética e a ética social derivada dos desafios ecológicos, além de problemáticas de natureza sociológica e filosófica, conferindo densidade ética e normativa ao debate proposto pela Laudato Si’9.


  As encíclicas papais são consideradas documentos oficiais do magistério da Igreja Católica, dotados de relevante autoridade normativa no âmbito da doutrina social. Elas são tradicionalmente dirigidas aos bispos, ao clero e aos fiéis, com a finalidade de orientar a interpretação moral e social de questões consideradas centrais para a vida comunitária10.


  Todavia, no caso das encíclicas de cunho social, observa-se a ampliação expressa de seus destinatários, alcançando também todas as “pessoas de boa vontade”, independentemente de confissão religiosa. A encíclica Laudato Si’ explicita esse alargamento subjetivo ao se dirigir à humanidade como um todo, ao tratar de temas que envolvem bens jurídicos de natureza coletiva e difusa, como o meio ambiente ecologicamente equilibrado e a dignidade da vida. Tal característica confere às encíclicas sociais um papel relevante no diálogo com o Direito, a política e a ciência, na medida em que oferecem fundamentos ético-normativos para a reflexão sobre políticas públicas, desenvolvimento sustentável e proteção de direitos fundamentais11.


  A singularidade da Laudato Si’ reside no fato de que seu objeto ultrapassa interesses imediatos ou circunstanciais, ao abordar uma preocupação de alcance intergeracional: o progressivo descuido do planeta, compreendido como a “casa comum” da humanidade. Tal enfoque evidencia a amplitude e a densidade do pensamento de Francisco, ao articular uma reflexão ética e normativa voltada à proteção de bens coletivos e difusos, projetando-se como referência relevante para o debate contemporâneo sobre responsabilidade socioambiental e desenvolvimento sustentável12.


  O Papa Francisco, em seus estudos, adota a perspectiva da ecologia integral ao relacionar, de maneira indissociável, as questões ambientais às questões sociais, especialmente à realidade vivenciada pelos mais pobres, reconhecidos como as principais vítimas do atual modelo de exploração desenfreada dos recursos naturais. Nesse contexto, os povos indígenas assumem um protagonismo, uma vez que seus territórios figuram entre os mais impactados pelos processos de degradação ambiental e pelas disputas agrárias diante do avanço de modelos econômicos predatórios. A partir dessa compreensão, o pontífice propõe a superação de perspectivas fragmentadas e a construção de um novo paradigma de cuidado com a casa comum, fundamentado no reconhecimento dos saberes tradicionais, da relação ancestral com a terra e da dignidade dos povos originários13.


  2.	A CRISE SOCIOAMBIENTAL E A NEGAÇÃO DA “CASA COMUM” NAS DISPUTAS AGRÁRIAS NOS TERRITÓRIOS INDÍGENAS


  A preocupação no território Amazônico tem ultrapassado o âmbito exclusivo dos grupos sociais e dos povos indígenas, historicamente afetados pelos impactos da ação antrópica e pelos processos de degradação ambiental. Tal preocupação também tem mobilizado organismos eclesiais, em especial a Igreja Católica, que, ao longo dos últimos anos, busca construir um olhar eclesiológico mais atento e comprometido com a realidade amazônica. Esse esforço traduz-se na formulação de caminhos que possibilitem o desenvolvimento de uma atuação pastoral sensível aos anseios dos povos da região e alinhada à luta por uma “ecologia integral”, compreendida em suas dimensões humanas, sociais e ambientais, com a valorização da diversidade cultural e da riqueza da biodiversidade amazônica14.


  A encíclica Laudato Si’ confere especial relevo aos povos indígenas ao reconhecê-los como sujeitos coletivos fundamentais para a proteção da casa comum e para a construção de um modelo de desenvolvimento sustentável pautado na justiça socioambiental. Ao abordar a crise ecológica sob a perspectiva da ecologia integral, o Papa Francisco demonstra que a degradação ambiental afeta de maneira desproporcional os povos originários, cujos territórios são frequentemente alvo de exploração econômica predatória e de recorrentes violações de direitos15.


  O Papa Francisco, primeiro pontífice de origem latino-americana, foi igualmente o primeiro a convocar um sínodo especial dedicado à reflexão sobre a região pan-amazônica, sob o lema “Amazônia: novos caminhos para a Igreja e para uma ecologia integral”. Realizado em Roma entre os dias 6 e 27 de outubro de 2019, o Sínodo para a Amazônia teve suas principais reflexões e propostas sistematizadas em dois documentos centrais: o Documento Final do Sínodo e a Exortação Apostólica Pós-Sinodal Querida Amazônia. Em ambos, o Papa e os padres sinodais retomam de forma consistente o conceito de “ecologia integral”, originalmente desenvolvido na encíclica Laudato Si’, conferindo-lhe caráter referencial para a construção de um novo horizonte ético e socioambiental16.


  Tal horizonte propõe a superação de uma “cultura do descarte” em favor de uma “cultura do cuidado”, fundada no reconhecimento de que as dinâmicas que afetam o bioma amazônico não se dissociam dos processos globais de degradação ambiental, uma vez que tudo se encontra interligado e interdependente. Nesse sentido, o Sínodo Amazônico aponta um itinerário de conversão ecológica orientado por uma ecologia integral autêntica, estruturada em quatro eixos fundamentais: (1) o cuidado com o bioma amazônico e sua biodiversidade; (2) a valorização e a proteção dos saberes ancestrais dos povos originários; (3) a transição para modelos econômicos sustentáveis, com ênfase em uma economia de base ecológica; e (4) o fortalecimento de processos de educação ecológica e de espiritualidade contextualizada à realidade amazônica17.


  Nesse mesmo contexto, a encíclica valoriza os saberes tradicionais indígenas, sua relação ancestral com a terra e sua contribuição para a preservação dos biomas, apresentando-os não como obstáculos ao desenvolvimento, mas como protagonistas de alternativas éticas, culturais e jurídicas voltadas à tutela dos bens ambientais e dos direitos das gerações presentes e futuras18.


  Atualmente, os conflitos agrários em terras indígenas têm se intensificado de forma recorrente, revelando a violência como
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